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	APELANTE
	:
	JOVENTINO PAULA SANTOS

	ADVOGADO
	:
	MG00100609 - FILIPE REIS VILLELA BRETTAS GALVAO

	ADVOGADO
	:
	MG00081144 - KRIS BRETTAS OLIVEIRA

	ADVOGADO
	:
	MG00079732 - GUILHERME JOSE DE OLIVEIRA REIS

	ADVOGADO
	:
	MG00109043 - NATALIA MARQUES LIMA BRETTAS OLIVEIRA

	APELADO
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	DF00025372 - ADRIANA MAIA VENTURINI


D E C I S Ã O

Trata-se de recurso extraordinário interposto em face de acórdão proferido no âmbito deste Tribunal Regional Federal, no qual se discute, em síntese, com a licença de entendimento outro, matéria afetada pelo egrégio Supremo Tribunal Federal à sistemática da repercussão geral, qual seja, a possibilidade jurídica da desaposentação, com a renúncia ao benefício de aposentadoria para fins de concessão de prestação mais vantajosa, nos termos do acórdão cuja ementa segue abaixo transcrita:

"EMENTA: CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. § 2º do ART. 18 DA LEI 8.213/91. DESAPOSENTAÇÃO. RENÚNCIA A BENEFÍCIO DE APOSENTADORIA. UTILIZAÇÃO DO TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO QUE FUNDAMENTOU A PRESTAÇÃO PREVIDENCIÁRIA ORIGINÁRIA. OBTENÇÃO DE BENEFÍCIO MAIS VANTAJOSO. MATÉRIA EM DISCUSSÃO NO RE 381.367, DA RELATORIA DO MINISTRO MARCO AURÉLIO. PRESENÇA DA REPERCUSSÃO GERAL DA QUESTÃO CONSTITUCIONAL DISCUTIDA. Possui repercussão geral a questão constitucional alusiva à possibilidade de renúncia a benefício de aposentadoria, com a utilização do tempo se serviço/contribuição que fundamentou a prestação previdenciária originária para a obtenção de benefício mais vantajoso.

(RE 661256 RG, Relator(a): Min. AYRES BRITTO, julgado em 17/11/2011, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-081 DIVULG 25-04-2012 PUBLIC 26-04-2012 ) (TEMA 503). (Sublinhei).
Assim, determino o sobrestamento do presente recurso extraordinário, nos termos do art. 1.030, inciso III, do Código de Processo Civil de 2015, até o pronunciamento definitivo do egrégio Supremo Tribunal Federal sobre a questão nele discutida.
À COREC, para as providências cabíveis na hipótese, com observância das formalidades e cautelas legais e de praxe.
Intimem-se.

Brasília, 4 de outubro de 2016.
I’TALO FIORAVANTI SABO MENDES

Desembargador Federal

Vice-Presidente
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